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CAPITAL FEDERAI: 	 QUINTA-FEIRA . 26 DE JUNHO DE 1975

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO lee 41.1/75, DE 11 DE

JUNHO DE 1975

'O Conselho de Administração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atibuição
que lhe defere o artigo 36, inciso I,
alínea 14 do Regimento do DNPVN,
aprovado pela Portaria MT-n9 230, de
17 de março de 1975, tendo em. vista
o que consta do Processo número ..
14.449-74, bem como o deliberado na
47a Reunião Ordinária, realizada em
11 de junho de 1975, resolve:

Autorizar a lo,vratura de Escritura
Pública de Compra e Venda com
Pacto de Retrovenda, que entro si fir-
marão o Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis (DNPVN) e
a Companhia Imobiliária de Brasilla
(TERRACAP), referente a terrenos
em Brasília (DF), nos termos da mi-
nuta constante às folhas 9, 10, 11 e
12, do Processo DNPVN - número ..
14.449-74.

Sala das Reuniões, 11 de junho de
1975. -- Asno Oscar Markus, Presi-
dente. - Gilberto Paiva Noronha,
Relatar,

RESOLUÇÃO N9 41.2/75, DE 11 DE
JUNHO DE 1975

O Conselho de Administração do
'Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe defere o artigo 36, inciso 1,
alínea b do Regimento -do DNPVN,
aprovado pela Portaria MT-n. ' 230,
de 17 de março de 1975, tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 14,449-75, bem como o delibe-
rado na 41 Reunião Ordinária, reali-
zada em 11 de junho de 1975, resol-
ve:

Autorizar a lavratara de Escritura
Pública do Exercido Amigável de
Cláusula de Retrovenda e Re-Ratifi-
cação de Escritura Pública de Compra
e Venda com Pacto de Retrovenda,
que entre si firmarão o Departamen-
to Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis (DNPVN) e a Companhia Imo-
biliária de Brasília (TERRACAP), re-
ferente a terrenos em Brasília (DE),
na termos da minuta constante . ás
fls. 13, 14 e 15, do Processo DNPVN
- n9 14.449-74.

Sala das Reuniões, 11 de junho de
1975. - Asno Oscar Markus, Presi-
dente. -- Gilberto Paiva Noronbcc,
Relator.
RESOLUÇÃO Ne 41.3/75, DE I/ DE

JUNHO DE 1975
O Conselho de Administração do

Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no deo da atribui-
eão que lhe defere o artigo 36, inciso

PORTARIAS DE 12 DE JUNHO
DE 1975

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis.
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 149, item X, do

Regimento 'interno aprovado pela

I, alínea a, do Regimento do 	
DNPVN, aprovado pela Portaria MT
- número 230, de 17 de março de
1975, tendo em vista o que consta do
Processo número 4.819-76, bem como
o deliberado ria 41e Reunião Ordi-
nária, realizada em 11 de junho de
1975, resolve:

Aprovar o Termo de Contrato me-
moro 23-75, de 5 de junho do 1975,
mediante o qual o Departamento Na-
cibnal de Portos e Vias Navegáveis
(DNPVN) ajustou, pelo preço global
de Cr$ 15.180.164,82 (quinze milhões,
cento e oitenta mil, cento e quarenta
e seis cruzeiros e oitenta e dois cen-
tavos), com a Construkna :"eultepa
Sociedade Anônima a. execução dos
serviços de terraplenagem, pavimenta-
ção, drenagem e oras complementares
do lote numero 2, no Superperto cie
Rio Grande, Estado do Rio Grande
do Sul.

Sala das 'Reuniões, 11 de junho cie
1975. - Asno Oscar liTarlsus, Pre-
sidente. - Pedro Kos, Relatar,
RESOLUÇÃO N9 41.4/75, DE II DE

JUNHO DE 1975
O Conselho de Administração do

Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe defere o artigo 96, in-
ciso I, alínea a, do Regimento do
DNPVN, aprovado pela Portaria MT
- número 230, de 17 de março de
1975, tendo em vista o que consta do
Processo número 2.430-75, bem como
o deliberado na 41e Reunião Ordiná-
marta, realizada em 11 de junho da
resolve:

Aprovar e Termo de Contrato nú-
mero 22-75, de 28 de maio de 19'75,
mediante o qual o Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis -
(DNPVN) ajustou, pelo prego global
de Cr$ 1.942.740,90 (hum milhão, no-
vecentos e quarenta e dois mil, sete-
centos e quarenta cruzeiros e noven-
ta e seis centavos), com a COLLET
& SONS Sociedade Anônima - En-
genharia, Comércio e Indústria, o for-
necimento e a instalação completa da
rede de alimentação de energia ele-
trica e iluminação do Porto de Cabe-
delo, Estado da Paraíba.

Sala das Reuniões, 11 cie junho de
1975. - Asno Oscar Markus, Presi-
dente, - Pedro Kos, Relator.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

Presidente da Comissão Especial de
Execução da Mudança para Brasília

CEMBRA - sediada no Rio de Ja-
neiro para o fim especial de .issinar
Escritura Pública, de Exercício Anel-
gável de Cláusula de Retrovenda e

Portaria número 230, de 1 de março Re-Ratificação de Escritura Pública
de 1975, do Senhor Ministro dos de Compra e Venda com pacto de
Transportes, publicada no Diário 0./z_ Retrovenda, que entre si firmarão o
da/ da União de 26 seguinte, resolve: DNPVN, e a Companhia Imobiliária

de Brasília (TERRACAP), referefite
NO (P) 363-DG - Dispensar, de terrenos em Brasília- (DF), nos ter-

acordo com o disposto no artigo 77 da mos da minuta constante es fls. 13,
Lei número 1.711, de 28 de outubro 14 e 15 do Processo DNPVN número
de 1952, Jandyra Rodrigues Figueira, 14.449-74, objeto de autorização coas-
Agregada 3.P, da função gratificada tanto da Resolução número 	
de Chefe da Seção de Dccumentaçáo, 41.2-75, de 11 de junho de 1975, da
símbolo 1-P, da Divisão de Hidra- Conselho de Administração do
lira Experimental do Instituto Nado- DNPVN.
nal de Pesquisa' Hidroviárlas, desig . IX - Recomendar que a presente
nada conforme Portaria "P" número portaria produza seus efeitos à partir
487-DG, de 25 de julho da 1972, pu- do sua publicação no Boletim Adnd-
blicada no DMrio Oficial cia União de nistrativo	 Secão II - Atos de Pes-
3 de agosto de 1972 e nu BOAD nu- eoal. - A. Marcilio José da Soava,
mero 149, de 7 de agosto de 1972. 	 Chefe Secr. Adm. da DP.

NO (P) 364-DG - Designar .1e.nclera	 -
Rodrigues Figueira, Agregada 3-le 	 SUPERINTENDÊNCIApara exercer a função gratificada cie
Chefe da Seca° de Publicações e BI- 	 NACIONAL DA MARINHA
blioteca da Divisão de Aparellmeem	 MERCANTEe Conetrução de Modelos da Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Hiclrovice•	 PORTARIA Ne 155, DE 2 DE
rias deste Departamento, com o sim-	 JUNHO DE 1975
bolo 1-F de Chefe cia Seção de lio	 O Superintendente Nacional da Masdementação da Divido de Hidráulica
Experimental, anteriormente ocupada rinha Mercante, no uso das atribui-
pela mesma servidora, 	 çõe.s que lhe confere o capitulo 1(),

item 10,1, letra "g" do Regimento In,PORTARIA (P) NO 367-DG, DE 13 DE terno, resolve:
JUNHO DE 1975

Aposentar, com proventos integrais,O Diretor-Geral do Departamento o Escriturário nível 10-B, Yedda, Ra-
Nacional de Portos e Vias Navegáveis, mos Barbosa, de Quadro de Pessoal -
no uso das atribuições que lhe saia parto Permanente, desta Superinteneconferidas pelo artigo 9 9, parágrafo dência, com base no Item III, do ar-
único, da Lei número 4.213, de 14 de tigo 176, da Lei ne 1.711/52, combina-
fevereiro de 1903, e artigo 12 do Re- do com o item III, do art. 178, da
gimento aprovado pela Portaria nit- mesma Lei, e com base ainda moa
mero 230, de 17 de março de 1975, 40 artigos 101, item I e 102, item 1, da
Senhor Ministro dos Transpoires, pu- Constituição da República Federativablicado, no Wang Oficial da União do Brasil, tendo em vista a conclusãode 20 seguinte, resolve: 	 a que chegou a Junta Médica Perna-1 - Delegar competência ao Doutor mente deste Órgão, a que foi submetida
Felipe Constancia, na qualidade de- a servidora. - Manoel Abud,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 3 DE JUNHO
DE 1975

O Reitor da 'Universidade Federal
do Rio da Janeiro, no uso da suas
retribuições legais, e tendo ene vista
o que contsa do Processo nemeor
2.310-75-TTPRJ, resolve:

Nomear de acord com o artigo 15
da Lei nemero 5.539, de 27 de novom-

bro de 1968, que alterou a Lei n&
mero 4.881-A-65,

NO 316 - Isabel da Cunha Dantas,
habilitada em concurso para prover o
cargo de Professor Adjunto, do Qua.a
dro único de Pessoal desta 'Univer-
sidade, do Departamento ENS-05
Enfermagem Saúde Pública da Esco-
la do Enfermagem Ana Néri, em vae
go, decorrente da aposentadoria de
Francisco de Carvalho Sampaio.

NO 317 - Vilma de Carvalho, ha-
bilitada em concurso, para prover ai

1 DOCUMENTO ILEGIVEL 
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va, ao exercício de 1971, gestão do ad-
ministrador Jamil Zantut.

Sala das Sessões, 16 de maio de
1975. — Jamil Zantut, Presidente.

RESOLUÇÃO N.° 988, DE 16 DE
MAIO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
no uso das atribuições legais e re.gu-
lamentares conferidas pela Lei núme-
ro 1.411, de 13 de agosto de 1931,
Decreto n.° 31.794, de 17 de novembro
de 1952, Lei n." 6.021, de a de janeiro
de 1974, e com fundamento no Parecer
exarado pelo Consielheiro Relator no
proc. Co. Econ. 1430-75, resolve:

Aprovar a Prestação de Contas do
Conselho Regional de Economia da 1.°
Região, relativa ao exercício de 1974.

Sala das Sessões, 16 de maio de
1975. — Jamil Zantitt, Presidente.

RESOLUÇÃO N.° 967, DE 16 DE
MAIO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
no uso das atribuições que lhe confe-
rem as Leis números 1.411, de 13 cie
agosto da 1951 e 6.021, de 3 de janeiro
de 1974 e o Decreto n.° 31.794, de 17
de novembro de 1952 e

Considerando que a Resolução nú-
mero 724, de 21 de agosto de 1973 —
dispondo sobre normas reguladoras
dos processos de infração —, é omissa
quanto ao prazo para interposição de
recursos ao Conselho Federal decor-
rentes da aplicação de penalidade pelos
Conselhos Regionais;

Considerando que é indispensável a
fixação de prazos, na espécie, para
viabilidade e tramitação de eventuais
recursos e a exdcução final das deci-
sões em autos de infração, resolve:

Art. 1a Acrescentar ao disposto no
artigo 8.° da Resolução do Conselho
Federal de Economia ne 721, de 21 de
agosto de 1973 o seguinte parágrafo:

"9 I., O prazo para a interposição
de recurso é de 30 (trinta) dias, con-
tados da ciência, pelo interessado, da
decisão denegatória do pedido de re-
consideração a que se refere o para-
grafo 2., do artigo anterior".

Art. 2., Revogam-se as disposições
em contrário.

Sela das Seesões, 16 de maio de
1975. — Jamil Zantut, Presidente,

RESOLUÇÃO N.° 970 DE 16 DE
MAIO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
no uso das atribuições legais e regu-
lamentares conferidas pela Lei núme-
ro 1.411, de 13 cia agosto de 1951,
Decreto ri.° 31.794, de 17 de novembro
de 1952, Lei ne 6.021, de 3 de janeiro
do 1974, e

Considerando que há necessidade na
aquisição de móveis para a instalação
da futura sede do Conselho Federai
de Economia, na Capital Federal;

Considerando que o Plenário do Con-
selho Federal, em sua reunião desta
data, apreciou as propostas inseridas
no processo Co.F.Econ. 1416-75, apre-
ee.ntactos para o fornecimento respec-
tivo.

Considerando que a melhor proposta
apresentada importa em Cr$ ......,.
100.000,00;

Considerando a existência de re-
cursos, resolve:

I — Fica aberto o Crédito Suple-
mentar, • com a classificação 413-05-
Mobiliário em Geral, na importância
de Cr$ 100:000,00 (cem mil cruzeiros).

II — O Adicional a que Se refere o
item anterior terá cobertura no saldo
de Cr$ 100.000,00 da doação feita pelo
Governo Federal (Didrio Oficial da
União 21-12-73) para instalação a que
se refere esta Resolução.

III — Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 16 de maio de
1975. — Jamil Zantut, Presidente,

RESOLUÇÃO N.° 971, DE 16 DE
MAIO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
no uso das atribuições legais e regu-
lamentares conferidas pela Lei amime-

No Quadro 'único de Pessoal — Par-
te Permanente — desta Universidade.
a partir ' cia 25 de março de 1975, a
José Lincoln Pacheco, Assistente Co-
mercial AF-12.14-B, matrícula nú-
mero 2.129.691, (processo número ..
24.192-75). — Roberto Minden de
'acuda

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

PORTARIAS DE 13 DE JUNHO
DE 10e3

O Reitor da Univereisade Federal de
Santa Maria, usando de suas atribui-
ções legais e estatutárias, de acordo
com o que dispõe o Decreto no 75,693,
de 6 de maio de 1975, resolve:

N9 8.34e — Designar Sidney Joel de
Oliveira Lima, Agente Administrei!.
vo, SA-801.6, do Quadro Permanente
da Universidade Federal de Santa Ma-
ria, para exerce ea, Função de Secre-
tário Administrativo do Departamen-
to de Educação do Centro de Ciên-

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO REGIONAL

DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA

2P Região
DESPACHOS DA COMISSÃO DE

IMPLANTAÇÃO
Expediente de 20 de março de 1975

Processos:

N9 5.554,70 PRODATA En-
genharia e Sistemas Ltda. Após paga
taxas e anuidades.

N° 10.974-73 — American Appraisal
Ltda. — Indeferido por falta de am-
paro legal.

2i9 6.484-73 — The Sydney Rosa Co.
— Registre-se a titulo provisório por
6 (seis) meses. Oportunamenre o ..
CREA da 21 Região apreciará o as-
sunto em definitivo.

N9 2.734-75 PRENCO S.A. In-
dústria e Comércio. Registre-se a tí-
tulo provisório por O (seis) mese-s.
Oportunamente o CREA da 21 ie'-
gião apreciará o assunto. cm

N7 345-75 SERIVIAPI — Serviços
Auxiliares Marítimos Piloto E. A.
Registre-se a título provisório por 6
(seis) meses. Oportunamente o CREA
da 21 Região apreciará o assunto em
definitivo.	 •

N7 8.552-74 — Consórcio IVIontese
— OTN-ASSEC. — Registre-se a ti-
tulo provisório por 6 (seis) meses.
Pportunarnente o CREA da 21 Re-
gião apreciará o asunto em definitivo

No 4.894-72 — George Carlos Ma-
yall. — Devolva-se a insportancia, de
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros).

N9 9.661-70 — Fator Engenharia
Ltda. — Anote-se após paga a, taxa.

Expediente de 3 de abril de 1975
Processos:

No 2.522-67 — Empresa Real de En,
genharla Ltda. — Anote-se apõe paga
a taxa.

N7 3.146-667 — Companhia Eve-
reste Eng. e Com. — Anote-se após
paga a taxa.

N7 1.565-68 — SECIL — Sociedade
de Engenharia Arquitetura, Constru,
ções e Incorporações Ltda. — Ano-
te-se após paga a taxa,

N9 6.212-68 — Cia.. Construtora
Bela Vista Ltda.	 Anote-se.

N9 2.238-69 — Rádio Jornal do
Brasil, — Anote-se.

N7 917-70 — Construtora Luso Era-
Sileirha — Anote-se.

N9 2.394-70 — PRODEO — Consul-
toria P. Decisão Soe, Civil Ltda. —
Anote-se após paga a taxa.

Ne 7.55570 — "TEr , — Timoneir0
de Emprenclimentos Imobiliários Li-
snitada„_	 Anote-se.

no 1.411, de 13 de agosto de 1954
Decreto n., 31.794, de 17 de novembro
de 1952, Lei ne 6.021, de 3 de janeiro
de 1974, resolvo:

Aprovar o Orçamento datado de 25
de março de 1975, da Celina Indústria
e Comércio do Mobiliário Ltda., para
aqu_siçãc de riitueis, pelo preço de
Cr$ 100.000,00 (cens mil cruzeiros),
conforme autorização exarada no pro,
cesso Co.F.Econ. 1416-75.

Sala das Sessões, 16 de maio de
1975. — Jamil Zantut, Presidente,

RESOLUÇÃO 11.0 972, DE 16 DE
MAIO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
no use das atribuições legais e regu-
lamentares conferidae pela Lei núm.
eo 1.411, de 13 de agosto de 1951,
Decreto n.° 31.794, de 17 de novembro
de 1952, Lei 11.0 6.021, de 3 de „janeiro
de 1974, e

Considerando que é indispensável a
aquisiedelo de equipamentos para a ins-
talação da futura sede deste Conselho
Fedwal em Brasília;

Considerando que são necessárias
obras de adaptação do imóvel destina-
do àquele fins;

Considerando que a despesa foi au-
torizada pelo Plenário do Conselho Fe-
deral em sua reunião realizada nesta
data;

Considerando que existem recursos
par o atendimento dessas despesas,
resolve:• — Ficam abertos Créditos Suple.
montares com as seguintes classifica.
çaes: 313.06 — Cr$ 110.000,00; 412.01
— Cr$ 30.000,00.

II — Os Créditos Adicionais a que
se refere o item anterior, no total de
Cr$ 140.000,00 (cento e quarenta mil
cruzeiros) terão cobertura em parte
do "Superavit" Financeiro apresenta-
do pelo Balanço de 1974.

IR — Revoam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 16 de maio de
1975. — Jamil Zantut, Presidente.

RESOLUÇÃO N., 973, DE 16 DE
MAIO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
no uso das atribuições legais e regu-
lamentares conferidas pela Dei núme-
ro 1.411, de 13 de agosto de 1951,
Decreto ne 31.794, da 17 de novembro
cio 1932, Lei ne 6.021, de 3 de janeiro
de 1974, resolve:

Aprovar o Orçamento datado do 21
de março de 1975, da Engierel - Enate=
aliaria, Indústria, Comércio e Repre-
sentações Ltda., para, execução co
obras de adaptação na sede do Co.:
F. Econ. em Brasilite pelo preço de
Cr$ 77.877,00 (setenta e sete mil oito-
centos e setenta e sete cruzeiros), coa-
forme autorização exarado., no procesa
ao Co. F. Econ. 1448-75. •

Sala das Sessões, 16 de maio de
1975.	 Jamil Zantut, Presidente,

RESOLUÇÃO N.° 974, DE 16 DE
MAIO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
no uso das atribuições legais e regu-
lamentares conferidas pela Lei núme-
ro 1.411, de 13 de agosto de 1931,
Decreto ar' 31.7e1, e'e 17 de novembrb
de 1952, Lei n.° 6.021, de 3 de janeiro
de 1974, resolve:

Aprovar o Orçamento ne 01-75, da
firma Complemento Planejamento e
Decorações Ltda„ para a aquisição e
instalação de cortinas e tapetes mlla-
cron na sede do Conselho Federal em
Brasilia, pelo preço de Cr$ 45.363,00
(quarenta e cinco mil trezentos e ses-
senta e cinco cruzeiros), conforme au-
torização exarada no processo Co.Fe
Econ. 1415-75.

Sala das Sessões, 18 de maio de
1975, — JaMil Zantut, Presidente.

RESOLUÇÃO N.° 978, DE 16 DE,
MAIO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
no uso das atribuições legais e regu-
lamentares conferidas pela Dei mame.
co 1.411. de 13 de mosto de 19511,

elos Pedagógicas, integrante do Gru-
po Direção e Assistência Intermediá-
rias, código DAI-111.1.

No 8.311 — Designar João Abelha
Filho, Agente AdMinistrativo 	
S'A-801.5, do Quadro Psimanente da
Univereidade Federal de Santa Ma-
ria, para exercer a Função de Szcre.
tildo Administrativo clo Departamento
cie Música do Centro de Artee, inte-
grante do Grupo Direção e Assisten-
eia Intermediárias, código DAIe111.1,

O Reitor da Universidade Feder.
de Santa Maria, usando a suas atri-
buições legais e estatutárias, de acor-
do com o art. 75, Item 1, da Lei nó--
sacro 1,.711, de 28 de outubro de 1952.
resolve:

No 8.342 — Conceder exoneração a
Aclyr da Silva Ilha, matricula núme-
ro 2.291.969, do cargo efetivo de Es-
criturário, AF-202.10.B, optante pela
Clientela Geral, conforme consta do
Anexo V do Decreto n 9 75.692, de 6
de maio de 1975, a partir de 1 9 de ju-
lho de 1975. — Mitos Homero Ber-
nardi, Reitor.

No 4.554-71 — Skema Engenharia
Ltda. — Anote-se.

Na 8.064-72 — Construtora Visiense
Ltda. — Anote-se.

No 1.290-73 — Edson Lobo Branco.
— Devolva-se a impoetancia.

149 8.299-73 — N. G. Maciel et Fi-
lho Ltda. — A Cámara Industrial.

149 9.936-74 — Deu Engenharia Li-
mitada. — Suste-se o registro.

149 12.880-71 — CONSULFLOR. —
Consultoria Florestal Ltda.	 Regis-
tre-se provisoriamente por 6 meses.

No 14.24374 — ENGEP Floresta-
mento e Reflorestamento Ltda. —
Deferido o pedido e prazo.

N9 13.823,74 — Projte Ltda. — En-
genharia e Sistemas. —à remara
de Engenharia Civil.

Na 467-75 -- Editora de Guias LTB
S.A. — Notifique-se a firma.

149 790-75 — SOFLORA Empre-
endimentos Florestais Ltda. — Re-
gistre-se provisoriamente por 6 me.
sai.

149 1.022-75 — SONSULTRAC10 —
Consultoria Técnica Agronendca de
Pziesstgreuissea. e Planejamento Ltda. — Re-

N9 2.735-75 — Carlos Duarte Pinto
e outros. — Ao CONFEA.

N° 3.666-75 — AUSU — Associaçao
Universitária Santa larsula, — Aguar-
dar criação da Câmara Especializa-
da.

Processos:

Na 10.547 --- João Celestino de Al-
meida Pilho. — Cancele-se o regis-
tro.

149 952-67 — RIO -- Engenharia
Construções S.A. — Anote-se após
paga á taxa.

No 2:653-67 — Const rutora Miei-
lo S.A. — Anote-se após paga a taxa

149 5.144,76 -- Hoos Máquina Mo-
tores S.A. Indústria e Comércio —
Anote-se após paga a taxa.

149 2.507-75 — Ministério da ã'azen-
da Departamento de Administra.
ção — Ao CONFEA.

Na 3.295-75 — Carlos Brênio Ma.
riano. — Informe-se ao interessado.

—
CONSELHO

FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO N.° 965, DE 16 DE
MAIO DE 1975

O Conselho Federa/ de Economia,
no uso das atribuições legais e regu-
lamentares conferidas pela Lei núme-
ro 1.411, de 13 de agosto de 1951,
Decreto n.° 31.794, de 17 de novembro
de 1952; Lei n.° 8.021, de 3 de janeiro
de 1974, e com fundamento no Parecer
exarado pela Comissão de Tomada de
Contas, resolve:

Aprovar a Prestação de Contas do
Conselho Federal de Economia relati-
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rer

naiereto ns . 31.754, de 17 de novembro
de 1052 Lei n.s 6.021, de 3 de janeiro
de 1974, e com fundamento no pa-
recer exarado pelo Conselheiro Rela-
tor no proc. Co.F.Econ.1428-75, re-
solve:

Aprovar a Prestação de Contas do
Conselho Regional de Economia da
0." Região, relativa ao exercício de
1974.

Sala das Sessões, 16 de maio de
1975.	 Jamil Zantut, Presidente.

RESOLUÇÃO N." 979, DE 16 DE
. MAIO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
no uso das. atribuições legais e regu-
lamentares conferidas pela Lei núme-
ro 1.411, de 13 cie agosto de 1951,
Lei número 6..021, de 3 de jane;ro

1974, Decreto na 31.794, de 17 de
novembro de 1952,

Em razão da fusão dos Estados da
,Guanabna e do Rio de Janeiro, e oro
lace de não haver si' instalado o
-Co.R.Econ. 20' Região, resolve:

Tornar sem efeito a Resolução Mi-
nero 566, de 9 de dezembro de 1971,
que dispôs sobre a criação do Conac-
lho Regional de Economia da 20.. Re-
gião, com sede em Niterói e jurisdição
no Estado do , Rio de Janeiro.

Sala das SCWÓC5, 16 de maio tte
1915. - Jamil Zantut, Presidente.

RESOLUÇÃO N." 982, DE 16 DE
MAIO DE 1975

O Conselho Federai de -Economia
no uso das atribuições lesais e regu-:
lamentares conferidas pela Lei núme-
ro 1,411, de 13 de agosto de 1951,
Decreto m s 31.794, de 17 de novembro
de 1952, Lei n," 6.021, de 3 de janeiro
de 1974, e tendo em vista a isenção de
licitação, na forma do art. 126, pará-
grafo 2Q letra "r, do Decreto-lei
ins 200, de 25 de feeereiro de 1967, re-
solve:

Aprovar o °Içamento da Fundação
IBGE, Serviço Gráfico, para o forne-
cimento de material de expediente.
conforme autorização exarado no pro-
cesso Co.F.Eton.1425-75.

Sala das Sessões 16 de maio de
1975. - Jamil Zantut, Presidente.

CONSELHO FEDERAL
DE QUÍMICA

RESOLUÇÃO NORMATIVA aa SF•
Dr, 23 DE MAIO DE 1975

O Conselho Federal de Quinuta,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art. 12 da Lei nú-
mero 2.800, de 18 de junho de 196:

Considerando a promul gação da Lei
Complementar na 20, -de 1 9 do julno
de 1974, referente à fusão dos Esta-
dos do Rio de Janeiro e da Ova-
nabara, resolve:

Art. 19 o art. 19 da Reeolução
Normativa n9 2, de 8 de julho de
len passa a ter a seguinte redação!

"Art. 19 O Território Nacional
fica dividido em sete regiões, que
constituem as zonas de jurisdi-
ção dos Conselhos de Química, a
saber;

1." Região - Compreende os Es-
tados do Piauí, do Ceará, do 1110
Grande do • Norte, da Paraíba, de
Pernambuco, de Alagoas, e o Ter-
ritório de Fernando de Noronha,
com sede na cidade elo Recife;

2." Região Compreende os Es-
tados de Minas Gerais e de Geias
e o Distrito Federal, com sede
na cidade de Bela Horizonte;

3." Região - Compreende os Es-
tados do Rio de Janeiro e do Es-
pirito Santo, co msecle na cida-
de do Rio de jaueirce

4.. Região	 Compreende is b.s-
- teclas de São Paulo e do Mato

Groaso, com seda na cidade
Srn o Paulo:

reeeriee - Compreende ee ise
tadoe do asneei:), de Serrai Cata
:tapa e ' 1 0 R:, rir
cum ;, eof.-e 1
1rt ;

(3,4 Regido - Compreende os Es-
tados do Maranhão, do Pará, do
Amazonas e do Acre e os Terri-
tórios do Amapa, de Roraima e
de ROnd ,5111a, com sede na cidade
de Belém;

7." Região - Compreende os gs-
todos da Bahia e de Sergipe, cum
sede na cidade de Salvador."

Art. 29 A presente Resolução N5-
inativa entrará em vigor na data ere
sua publicação no Diário Oficial da
União.

Art. 3' Revogam-se ass disposições
em -contrário.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1975.
peter Lbwenberg, Presidente -

Ckinls Martins Ferreira, Secretarkz.

Retificação
No Diário Of2cial iSeçao 1- Par-

te II) de 23.9.73, à página o.' 3.284,
na Resolução Normativa n 9 33, de
12.9.73, na parte finil do Ant. 19:

Onde se lê:
"..., número de sua carteira pro-

fissional e sigla do Conselho Regio-
nal de Química, eme	 jurisilicieme,"

Leia-se:
"..., número ele sua carteira pro-

fissional e siela do Consenie Regio-
nal de Químlca que a emitiu."

CONSELHO FEDERAL
DE .00011TOLOGIA

Conselho Ético CP0-4510-74
Delator: Conselheiro Osmar Soares

de Freitas, CD. Recurso interposto pe-
lo cirurgião-dentista Waklemar Mar-
tins Ferreira Neto, CRO-SP-N9 1966,

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIAS a,E 26 DE MAIO

LIE 1975

O Superiacentiente da superinten-
dência de &ataca Priva-tios, no uso
das atribuições que lhe confere o in-
ciso VIU, do ita.-4 36, do Regulamen-
to Lprovado pelo Decreto IV 30.459, de
13 de março de 1957, resolve:

N 9 126 - i)esomai Manoel Arman-
do Rodrigues da eueta, Oficial cie Ad-
rninistraçao, nisr. 12-A, matricula -
1s9.462, para exticer as atribuições
previstas no art. 22, do Regimento
faiterno aprovado consoante Portaria
119 152, de 22 de main de 1974, do Exmo.
Sr. Ministro cir. Estes-l° da Indústria
e do Comércio, es Divisas de ;Mate-
dar do Departamento de Serviços Ge-
rais, até que seja cia.sallicado, por ato
do Poder Exneutivo, o cargo de Dire-
tor da ,mesma 1.-)11'1SUr,

2. Atribuir, em. consequência, a re-
muneração do straboio CC-2, estabe-
lecido na Resormao n9 01-68, altera-
da pela de 11 9 40-68, do Conselho Na-
cional de Seguras Privados, em vigor.

3. Fazer cessar os efeitos da Por-
taii,a n9 103, de 26.11.73, publicada
no Diário Oficia; de 5.12.73.

NO 127 - Designar Manoel Arman-
do 'Rodrigues da Costa, Oficial de Ad-
ministração, nivel 12-A, matricula -
20,462, para substituir o Diretor do
Departamento de Serviços Gerais. O-
diga LT-DAS-101.1, nos seus impe-
dimentos eventuais. ~hen Ama-
ral.

PORTARIA iSo 148 DE 12 DE
JUNHO DE 1975

O Sup-ain'.c-;.e;-oa ia Supermten-
.lo. de	 inavadom usando

eas inlançdes qi 1 :he confere e ata
l5 es Lei /1'	 de 28	 c.Alouro

or 15:)0, e	 v"-a que	 Co-
Mit,:	 deregualla pela

n"	 n^!,' 7.1.75	 Eu.

-contra a decisão do Conselho Regional
-de Odontologia de São Paulo, no pro-
cesso ético CRO-SP-141-73. Acórdão
-CF0-17. Vistos, relatados e discutidos
os autos acima identificados, acor-
dam os membros efetivos do Conselho
Federal de Odontologia, na conformi.
dade da ata, da 1' parte. da 2." sessão,
da XXXV reunião ordinária de seu
Plenário, realizada no dia 27 de abril
de 1975, por unanimidade, em dar
provimento ao recurso Interposto pelo
-cirurgião-dentista Wandemar Martins
Ferreira Neto no processo ético ORO.
SP-141-73, Rio de Jaeniro (RJ), 27 de
abril de 1975. (asa). Ranilson de Amo-
rim Alves, CD - Secretário-Geral.
Newton Bueno BrOzzi. CD-Presidem
-te.

Processo Ético CIPO-3506-74
Relator: Conselehiro Cernir Lula

CD. Recurso interposto pelo
cirurgião-dentista José Inácio Saadi
Salomão contra a decisão cio Conselho
Regional de Odontologia de São Pau-
lo, no processo ético CRO-SP-134-73.
Acórdão CF0-18. Vistos, relatados e
discutidos os autos acima identificados,
acordam ca membros efetivos do Con-
selho Federal de Odontologia, na con-
formidade da ata da 1" parte, da 'X'
sessão, da XXXV reunido ordinária
de anu Florindo, realizada no dia 27
de abril de 1975, em negar provimento
ao recunsa interposto pelo cirurgião-
dentista José Inácio Saadi Solou-dia
-no processo ético CRO-SP-124-73. Rio
de Janeiro (-1:131, 27 do abril de 1975.
(ass) Ranilson de Amotina Alves. CD

Secretário-Geral. Neicton Bizeno
Drilui, CD-Presidente.

não pôde coe atnt os seus trabalhos
no prazo legal piorrogado, rasais e:

Considerar diseelvida a referida co-
missão e designai nova comissão, com-
posta dos sento,. es Ruy Pereira cia.
Silva, Carlos Fim a de Castro Caeado
e Heivar Ferreira da Silva, para sou
a presidência do primeiro, prossegui.'
os aludidos trauaihos e conclui-los no
prazo de 60 (sessenta) dias. - .Alplteu
Amarra,

PORTAR,Lab DE 16 DE JUNHO
DE 1975

(;) Stip:enlice:a (Ate da Stipsrinten-
xl<2.	 P11511CLOS, usando

da atribuições que lhe confere o art.
50, 111e1,0 .1t) Regwamenco ap.o-
voai° pelo Decreto .n.9 00.459, de 13 de
março de 1967 resolve:

NO 1-19 - 1-) Delegar competência
ao Diretor do Departamento Jurutis°
da SUSEP UR), doutor José
Francisco Coelho, msciito na OAB-GB
sob o ir' 5.254; e ao Diretor da Divisão
cio Contei-am.o cio D.N.;;) Lat., doutor
CalSos nume ac Castro Casario, 'ins-
crito na OAB-GB sob o n9 857-A; e ao
Diretor da Divisa° de Estudos e Pa-
receres do DETUR, doutor Joaquim
Gomes de tidttC.W., inscrito ....
OAB-GB sob o lis 3.651 para, moia.
damente, receeerem citações, notifi-
cações e intimaçoes fracas a SUSEP,
na pessoa do seu, representante legal,
ficanuo nide-autos aos poderes cias
clausinas "ad ainiciad e "extra ju-
dicia", para representarem a Autar-
quia ein Juaea e lora dele, nos assun-
tos ligados ás atribuições do Depar-
tamento dorida-%)

2) Delegar corapetioc(a aos bacha-
réis: Durvai Vieira Cala-rena, inscrito
na OAB-O.S. ean is o" 3.889; Juseara
Vivacqua ao :a:111/1,:a Ca, +adio, ins-
crita na OAd Gis sob o u, 9.405 ma-
ria Candida til) Ima (..nieref	 Ma-
Cdta na	 ele) c., 1)	 IG.554;
,.uatowo 131-:/111t (1 , 1;t,	 0;1% f'11:, An-
d n pde. Placa,	 04. al C.INB-GE ,Sob

1, Il . 1.11)-B, Ui:	 111144.13;
1 1 0.55-Cia ,,,,j/t o 4-1"

;P.!,	 1.,•, C -1;"1: e,	 wo,

rito na OAB-GB sob o n9 10.095,
para. em conjunto ou separadamente,
representarem a POUSEI? em Juizo, E-
condo os ditos procuradores investi-
dos dos poderes da cláusula "ad ju-
dicia", para o 1-011, em geral.

O Superintendente da Superinten-
dencia de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o in-
ciso VIII, do artigo 36, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nume-
ro 60.459, de 13 de março de 1967,
resolve:

NO 159 - Designar Aloysio Barbosa
da Cunha, Inspetor de Seguros,
P-2102. 21-13, matricula 20.153, para
assumir o encargo de Liquidante
Segurança Industrial Companhia Na.
cional de Segaros.

2. Em consequência, strbilear era
Cr$ 1.500,00 (hum mil e quinehtnos
cruzeiros) mensais a gratificação fl ser
paga nos termos do artigo 10 da Por-
taria número 35, de 8 de mulo de
1972.

3. Fazer cessar os efeitos des Por-
tarias de números 103, de 10 de jit-
nho de 1970 e 66, de 10 de julho de
1973. publicadas no Diário Oficial de
la de junho de 1070 e 16 de julho de
1973, respectivamente. - itipnew
Amaral.

PORTARIAS DE 17 DE JUNHO
DE 1975

O Superintendente da Supelinlen-
ciência de Seguros Privados, no uso
de suas atribuições legais, resolve:

N9 166 - Dispensar, a pedido, Teci'
-Sampaio de Brito, Técnico de assa-
ros, do Instituto de Ressegures do
Brasil, à disposição da Superintendên-
cia de Seguros Privados, das funçãeS
de Diretor-Fiscal da Seguradora Mi-
neira S. A.

N9 167 - Designar, "ad-retere114
dum" do Conselho Nacional de Segu-
ros Privados, Altair Alvim. Técnico
Adjunto de Seguro. do Instituto de
Rssseguros cio Brasil, à disposicão
Ounerntendéncia de Seguros nriva-
des, para eyescer as funções de

.^. ' da Seguradora Mineira
-mos do disposto no ar-

-.•	 -'teto-lei número 73, de
0.1 cl' ••• Jr.,' de 1956, cora as abri-
biociae cerra:MSS dos art i gos 65 e 67
do Decreto numero 60.459 de 13 de
março de 1937, e alterações determi-
nadas pelo Decreto número 75.072, de
9 de dezembro de 1974, e as vanta-
gens consignadas na Ata da 83, Ses-
são Ordinária do CNSP, realizada eni
6 de deeembro de 1974. - Alprteg
Amaral,

Retificações .

No Diário Oficial de 11 de junho de
1975, Seção 1, Parte II, página ..,
2,074-5:

PORTARIA NO 114, DE 14 DE MAIO
DE 1975 •

Onde se lê:	 -
"exercer as atribuições previstas 110

art. 22",
Leia-se:

"exercer 416 atritatiçõse previstas
artigo 26";
PORTAIIIA N° 121, DE 14 DE MAIQ

DE 1975
Onde se lá:

"exercer as atribiuções previcstas
artigo 26",

Leia--se:
"exercer as atribuições previstas no

artigo 22", e no item 2, leia-se "a
muneração do simbelo CO-2";

Ao portaria rirei 133, 136. 117, 139,
139, 140, 141, 142 e 143

Onde se la;
• ClÉ, lancem dr: 1075,

Leia-se:
e rie junto	 1971

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

DOCUMENTO ILEGIVEL
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

ONiISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIAS DE 18 DE JUNHO
DE 1975

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN), no uso
da atribuição que lhe confere a Lei
n.° 4.118, de 27 de agosto de 1962, e
o Decreto ne 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963, resolve:

N.' 113 — — Delegar competência
Ao Geólogo Paulo etoberto Cruz. res-

pondendo pela implantação de ativi-
dades do Departamento de Recursos
Minerais (DR131), para visar, para
efeito de fiscalização, contratos e fa-
turas de exportação de minerlos nu-
cleares e de interesse para a energia
nuclear, tudo nos termos dos artigos

75 e 95 do Decreto mo 51.720, de le
de feverelee de 1963.

II— Revogar a deenaçâo c/encadeia
pela Port.-via ri.' leu, de 29 de agosto
de 1973.

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN), no uso

cia atr,bnicão que lhe confere •c Letn" 4.118, de 27 de agosto de 10 e'. a
Lei n.o 1,711, de 2' de outubro de- 1ee2,
e os Decretos nes il.726, de Isi de
fevereiro de 1963, e 62.661, de 7 de
maio de 1908, resolva:

Ne 114 — Deeignar o Auxiliai de Ga-
binete 10-PC Jorge Roberto Terres
Corre-a para secretar'ar a Conesão
de Inquérito criada, pela Poriarin nü-
mero 112, de 16 cls junho de c) sente
ano (Processo — CNEN n o 103.918 74).— J. R. de Andrade Rumos, IVIereb"o
da CD no exerrecio na Preeicièrela.

BANCO NACIONAL 	 MINISTÉRIODA HABITAÇÃO
ATO DE LIQUIDAÇAO DA COOPE-
RATIVA HABITACIONAL DA GUA-

NABARA LTDA
O Diretor-Supervisor da Arca de

Programas Habitacionais, usando da
atribuição que lhe confere o ne 13
da RI) 11-7e e, tendo em veta a de-
cisão tomada pela Diretoria em sua
510o Reunião Ordinária realizada no
dia 21 de maio do ano corrente, que
decretou a Liquidação da Coope.retiva
Habitacional da Guanabara tecia. —
COOPHAB — GB que está com seu
Programa Habitacional inteiramente
concluído, já tendo sido entregues to-
dos os Conjuntos Habitacionais e ince
xistindo novos Programas a serem
executados, resolve:

1.— constituir para processar a Li-
quidação uma "Junta de Liquida-
ção";

2 -- destemer membee, d ,rereeicia
Junta os Senhores Armancle ceseee.
Maria Enyd Ladeira do Nassenento
e Felippe Juarez Loa;

3 — atribuir a remuneeacee.
de 40 salários-nunnree, reenea!s, vi-
gentes no Estado do Rio de Janeiro
para os componertee da Jusee, cru
virtude de ser esta a remuneraçeo
prevista no Estatuto Soe1a1 da Enti-
dade para seu Conselho de Adminis-
tração;

4 fixar o pese° de 1 (Imo ano
para, o processamento da msdida ad-
ministra tira decretada ;

5 — recomendar regerem obeerven-
eia das disposições da RD 11-7.5 e dg
Lei IV 5.764 de 16 de deeembro de
1971;

DO INTE-T-Z101,-?
-6 — remeter em segelea, à	 .

CPC-0000 o "cios.sirr- peo..ieenr. à
ret:Oluert lie o

Comis.são Especial (sei eitaidi peia
OS/CPC-0090/001-75 nue*. toda, ea-
hboração á Junta de Iequate.ele,

Rio de Janeiro, II -de junho de 1071.

	

Honorik, Peté3 3',n '",i	 f',/ te, Vlrc
lei'.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SECAS

PORTARIA Ne 07e, DE 6 DE
JUNHO DE 1075

O Diretor-Geral do Dsperieunente
Nacional de Obrar Contra as SC:;f4S,

usando dee atribuições que lhe 'e:mel-e-
u artesa 9' Itera "i", do D eme., a t

-inem 73 . 159, de 14 cle uovetierse
1073, pablicad fino Didlio Ore:n1 Clfr

scuninte resolve:

N. 673 eePE - Apeeentar, de eido
com o artigo 176. item III coneeeado
min o arcieo	

n 

is.' 1.711. de 211 da oteeibro os 1932,
e servidor António Lourenço 1, eeleg,
sea/ricula ne 2.019.521, no
Auxiliar de Artífice, códtee A-202.e ict
Quadro de Pc:eoel do DefOres, le* ?elo
no 3.° Distrito de Eneenberis
deste Depaetarnsieto • (Preeesso acirrara
010.008/74 -DNOCS	 Josi
Pontes,

MINISTÉRIO
DOS.

TRANSPORTES
EMPRESA BRASILEIRA

DE PLANEJAMENTO
DE TRANSPORTES
Assessoria Jurídica

EXTRATO AJ n.° 59/75
Extrato de Termo Retificação

Termo (AJ ne 02/75 — TR)

Partes: Empresa Brasiletra de Pla-
nejamento de Transportes GEIPOT
e o Instituto Brasileiro de Administra-

- ção Municipal — TEAlel,

Objeto: Retificar a Cláusula quar-
ta do Convênio firmado em 21 de mar-
ço de 1975, cuja redação paesa ser
a seguinte: Os trabalhoa referente à
Região Metropolitana de Porta Ale-
gre serão entregues env 99 (noventa)
dias e os do Distrito Federal em 15e
(cento e cinqüenta) deis. contados da
data da expedição da Ordem de Servieo
pelo GEIPOT.

Data da asiena tures: em 6 de iunho
de 1975

Atesto a veracidade destes dados
para publicação.

Brasília, 11 do junho de 1975. —Luiz Guedes Martins Costa, Chefe daAssessoria Jurídica.
Ofício ao 84/75

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL AJ n.° 56/75

Contrato Epistolar AJ n.° 02/75 —
Partes: Empresa Brasileira de Pla-

nejamento de Transportes — GEIPOT
e a firma Consultores Gerais Ltda,

Objeto: Prestaçã,o de serviços de
consultoria técnica.

TERMOS DE: CONTRATO

Prazo: 6 (seis) meses.
Valor e Dotação: O valor estimado-

dos serviços é de Cr$ 360,000,00 (tre-
zentos e sessenta mil cruzeiros), Pa-gáveis pelo GEIPOT, por dotação pró-
pria de seu a r:emento, em parcelar:,

Partes: Empresa Brasileira de Pla-
nejamento de Transportes — GEIPOT
e a firma Empresa, Juiz de Fora do
Serviços Gerais Ltda,

Objeto: Este Contrato trri opor obje-
to a prestação dos SerViçes de lirripeza,
-conservação, portaria ,garagista e vi-
gilância do Bloco "H", da SQS 309,
de propriedade do GEIPOT.

Prazo: O prazo para execuçáo dos
serviços contratados e de 11 (doze)
meses, eeetados de dea o seeetea-
tura.

Termo de aditamento, retificação e
ratificaçcio ao COM:027221- de inteneees
e compronusáos firmado a 21 de mato
de 1973 entre o Grupo de gsuiclo,

para integraçào da Política de Trair; -
portes, atual Empresa Brasileira de
Planejamento de Transporic.
GEIPOT e o Conselho Aletropr.ditine,
de Municípios da Regido Metropo-
litana de Porto Aleore — CM:Ar com
4 interventãncia de Conselho Deli

-berativo da Região Me tropolizasic de
Porto Alegre —.

A Empresa Brasileira de Planeja-
mento de Transportes — GEIPOT —
Empresa Pública, vinculada ao Minis-
tério dos Transportes, sucessora do
Grupo de Estrdos para Integraçâo
Política de Transportes, com sede em
Brasília, Distrito Federal, estabeleci-
da no SAS Q.2, Zoo() Ge Insere,. no
Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda sob número
003665140ln daqui por diante iene.
minada apenas GEIPOT, neste ato
representada por seu Presidente En-
genheiro Cloraldino Soares Severo,
com poderee corteorme o IlleisN) r, CIO

artigo 15, dos Estatutos: aprovados peio
Decreto ne /MOO, de 6 de novembro
de 1973 e o Conselho l‘lc,tiop.,•djt.;, cio dv
Municípios, constituído a 14 de eive
de 1970. daqui per diante dee,afeeetee

("nri ',sete	 ,eere- satsde

por seu Presidente, Dr, Octave: ceer-
mano, com poderes contidos no Inelee
IX, do artigo 1.0 e inciso IX do artigo
ee. do Regimento Interno da cielm
'mm a interveniencia do nuneelho De-
liberativo da Região elet/opelitava de
Porto Alegre, criado pela Lei ne 3 GO,
de 12 de dezembro de 1973, resreeen-
lado pelo seu Presidente, Dr, Cataria
Gerrnano, doravante de signe do cnnm,
acordem, com fundamento na Cláu-
sula Te:eeira do Convênio erineclo
pelas prertes a 21 de maio de em
aditar, retificar e ratificar o referido
Convênio, conforme as espia '('rações
a seguir:

I — Prorrogação

Fica o referido Convênio premes:elo
até a data do efetivo funcionamento
da 1VIETROPLAN — Fundação Metro-
politana de Planejamento sucessora
do Conselho Metropolitano .12 muni-
cipins e instittr'da pelo Der reto número
23.850, de 8 de maio de 1075.

II — Publicação

Este Termo será publicado na for-
ma da lei.

Hl — Ratificação

Em tudo o mais fica ratificado, para
todos os efeitos de direito, o Convê-
nio firmado pelas partes a 21 de maio
de 1973 e no que não for contrário ao
presente, o Termo Aditivo e de Rati-
ficação assinado a 15 de junho de
1973, o Termo Aditivo de Retificação
e Ratificação assinado a 3 de dezem-
bro de 1974 e o Termo de Aditamento,
Retificação e Ratificação assinado á
7 de março de 1975.

E por assim estarem acordes, enten-
didos e compromissados. assinvm o
presente Termo os repre.eereant ss le-
gais cio GEIPOT, do CIVIM e do CDRM,
para que produza os devidos e feitos de
direito, na presença de duas testeran-
nhas abaixo 1:ominadas e aesinaaase

Eraálitt, 50 de maio de 19'75 —.
C7Oraldi170 Soores spce .,0, Presidente;
Oeleleo ele
ç'DRM,

r ,r iate	 e4

conforme o estipulado na Carta cio 6
de março de 1975, da Consultora.

Atesto a veracidade destes :ledes
para publicação.

Brasília, 6 de junho de 1e75. —
Luiz Guedes Mastins Costa, Chefe da
Asseesoria Jurídica,.

Ofício ne 83-75
EXTRATO DE rtzsTRumENTo
CONTRATUAL AJ ri.' 55 '75

Contrato de Locação do Apt, 103,
do Bloco "J", da SQS 306, nesta Ca-
pital, (AJ 21/75 — CLI), firmado
entre a Empresa Brasileira de Pla-
nejamento cio Transportes — GE1POT,
como Locatária, e a Sra. Maleicte Ma-
ria Dias, como Locadora, representada
peia Imobiliária Pontual.

O prazo da locação e de 12 (cluze)
meses, contacto de 11-1-75, pelo valor
mensal de Cr$ 3.000,00 (três mil cru-
zeiro), correndo a despesa deete C..n-
trato fh conta do Orçamento da Loca-
tária ,no Elemento de Despesa 3.1.3.2
— Outros Servieos de Teteelrose para
o presente exercício. No exercesic.
subseqüente a despesa será empenhada
nas verbaa que foram consignadas para
os serviços objeto deste Contrato.

Atesto a veracidade destes dados
para publicação.

Brasília-, 6 de junho de 1975. —
Luiz Guedes Martins Costa, Chefe da
Assessoria Jurídice.

Ofício n.o 83-75
EXTRATO: AJ N.° 58/75

Extrato de Instrumento Contratual

Contrato (AJ ri.' 12/75	 CPS)

Valor e dotação: O valer estimado
deste Contrato é de Cri 125.413
(cento e vinte e cinco mil e quatr
centos e treze cruzeiros e oitenta een-
tavos). A despesa decorrente eesee
Contrato correrá à conta da clotaeão
própria do Orçamento do GEIPOT.

Data da Assinatura: 12 de meie de
1975.

Atento a veracidade deste dados para
publicação.

Brasília, :1 0 de junho de 1975. --
Luiz Guedes Martins Costa, Chefe da
Assessoria jurídica.
(N." 2.747-B — 17-6-75 --- Gee' 27,00;

AJ 49/71 — TA
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150,09

100,00

90,00

100,00

10,00

25,00

50,00

100,00

30,00

50,00

7.755,00

Trator marca Ford= Desta, de 5 cilindros
n.° 1419994 	

Grade marca Drabarh, mod. 10/247, com 24
discos de 18" 	

Arado marca Draborn tração mecânica, com 2
discos de 18"

Motor marca Buck, a óleo diesel, rnod, V-100
Ref 5097/1800 	

05	 Descascador de mandioca 	 eeas. e. os

06	 Cevador de mandioca	 sa..a

07	 Peneira mecânica fixa ....-a.sysaassaresaa

08	 Jogo de polias e mancais fixados em rola-
mento ............... 0 •	 0.0 0...,• n •• • •

09	 Jogo de engrenagem ... • 11:11...0.

Máquina de escreve: mecânica Remington

11	 Máquina de escrever Mecânica a. 0 BJ-4036163
Remington ............. ... . 	 ... .. 	

12	 Balansa para pesar ovos

13	 Balança doméstica marca Astoria ;sada-asadas

14	 Balança 20Kg marca Tupy

15	 Bialadea 200Kg marca Filizola -aesase.a-sases

10	 Estante madeira duas portas correr
1,50x1,10x0,45 Kastrup ....... ........

17	 Mesa de madeira 2 gavetas 1,20x0,75x0,70
--- Cimo eaeo_o_oole, a,“...o .000 ......... .. .. ....

TOTAL a:úïf.aasa asa .aasa..a.ssaas.

táráuz...ameieicaerizzages

01

02

03

04

Especificação
1 Valor em

Cr$
(Atualizado)

Número
dl,

'Ordem

-Contrato de Comodato, sob as seguin-
tes Cláusula e c oncessies•

Cláusula primeira - O Comoaante
cena, em Comodato, à Com:datária,
pelo prazo do 3 (traai ene:, a contar
-da (lata da as:anatara deste instru-
rnzrea, na cstsclo em coaa si cara-iraram
os bens messia incjaanivarles e discri-
minar-a:o uni rad- saia asse .,, ai va7ar
total de Cr$ 7.7:300 (ss:e rad acto.
contes e cinges:da e cinca cri:asna-is).

Chi:ulula segunda - A Comosiatáe-
cariga-se a dar ao material ora ceclid4a
apenas a destinação, que lhe é pró-
pria, bem como conaz-rvá-lo no esesclo
em que se encontras atesteando os re-
paros que se fizeram neceasários som
qualquer ônus para o Comodante.

Cláusula terceira - A Comodatária
é vedado emprestar, transferir ou sub-
rogar o uso do material ora Cornoda-
tado.

Cláusula quarta - 0 presente Con-
trato poderá ser alterado mediante
rermo Aditivo de comum acordo pelas
partes. A transgressão de qualquer
de suas Cláusulas acarretará nua res-
cisão, com a imediata devolução do
material ao Comodante.

Cláusula quinta - A Comodatária se
obriga a devolver os bens objeto do
presente Contrato, findo o prazo de
sua vigência, nas mesmas-condições em
que os recebeu, salvo o desgate resul-
tante da utilização normal e o de.•
Curso do tampa, sendo que a devolução
será procedida através da Coordena-
dona Regional do Nordeste Setentrio-
nal - C1t-02, não assistindo à Co-
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MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA

Termo Aditivo ao Convênio firmado
em 25 de novembro de 1973, entre
O Instituto harional de Colonização
c Reforma Miaria - INCRA e o
Governo do Estado de Minas Ge-
rais, visando trabalhos de Promo-
ção, Assistência e Fiscalização cio
Cooperativismo com vistas ao seu
desenvolvimento e aplicação de le-
gislação especifica.
Aos 10 dias do mês de dezembro de

1974, o Instituto Nacional de Colonia
zação e Reforma Agrária - INCRA,
Autarquia vincteada ao IVIinistério da
Agricultura, criada pelo Decreto-Lei
n9 1.110, de 9 de julho de 1970, do-
ravante denunduado INCRA, neste
ato representado por seu Presidente,
Doutor Lourenço Jade Tavares Vieira
da Silva, na imana do artigo 25 do
Regulamento Geral, aprovado paio
Decreto n9 68.153, de 19 de , fevereiro
de 1971, e o Governo do Estado de Mi-
nas, doravante denominado Governo,
neste ato representado pelo seu Go-
vernador do Estado Dr, Rondon Pa-
checo, resolveram assinar o prez-ente
Termo Aditivo ao Convênio firmado
em 26 de nosemisro de 1973, de acor-
do com a legislação vigente, median-
te as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira - Fica modifi-
cada a Clãs:aula Segunda, item a., con-
tribuindo o INCRA com a importân-
cia suplementar ao valor total de Cr$
105.160,00 (cento e cinco mil, cento e
sessenta cruzeirosa correndo a despesa
Ir. conta da Atiatilade: 10.02.6.2.1.01

Coordenação para o Desenvolvi-
alento dodo CoOperativismo, Elemento -de
Despesa 3270 Diversas Transferên-
cias Correntes, cuja aplicação obede-
cerá o plano apresentado pelo Go-
verno do Estado de Minas Gerais, a-
través da Superintendência de Coo-
perativismo da Secretaria da Agricul-
tura deste Estado e a-provado pelo De-
partamento de Desenvolvimento Rural
ao INCRA.

Cláusula Segunda - Continua em
vigor as demais cláusulas de Convênio
assinado em 26 de novembro de 1973
e publicado no Diário Oficial tia União
em 10 de dezembro de 1973, na parte
II à página 4313.

Cláusula Terceira - O presente
Termo Aditivo foi aprovado pelo E-
grégio Conselho de Diretores do
INCRA, em sua .63d Reunião, realiza-
da em 9 de dezembro de 1914.

E, para clareza e validade do que
Ceou convencionado, lavrou-se este
Termo Aditivo que lido pelas partes
convenentes e sestemunhas presentes
e achado conforme, vai por elas as-
sinado. - Lourenço Vieira da Silva

Rondon Pacheco.

Contrato de comodato que entre si ce-
lebram o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agraria -
INCRA, e a Cooperativa Mista de
Pacatuba, Estado do Ceará, na :°r-
me abaixo:
Aos 20 dias do mês de dezembro de

1974, o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária - INCRA
Autarquia criada pelo Decreto-lei
n.° 1,110/70, vinculada ao Ministério
da Agricultura, doravante denominado
Comodante, representado pelo Coar.
danador Regional do Nordeste Setens
trional, Edilson Moreira da Rocha, do
acordo com a delegação de competên-
eia do Presidente rio Comociante, atra-
vés da Portaria n.° 1.719/73, publicada
no Diário Oficial de 26 de nove..abro
de 1973, e a Cooperativa Mista de Pa-
catuba, Estado do Ceará, representada
pelo seu Presidente Antônio Valentia,
de Sousa, doravante denominada Cc.
Modatária, deliberaram firmar -um

•

modatárla qualquer indenização por
despesas realizadas em virtudr, rio aso
e gozo dos bens comod‘,atadcs.

Cláusula seria - sem prejuízo da
ata:nomes aciminisi rativa, operacional
e financeira das partes contratantes o
Ministério cia Agricaltura, por siais
eirsava (ianirais panoré exercer o coa-
triSle e fiscalizaeão da execução de
pritante Comodato.

Cláusula sétima - A Comece-ataria
se obriga a colocar nas partes latc-
raia do trator duas placas de dimen-
sõen adequadas com os dizeres saguin-
tes:

MA - Propriedade do INCRA, a
serviço exclusivo da Cooperativa Mis-
ta de Pacatuisa.

Cláusula oitava - Para dirimir miai-
quer dúvida oriunda da execução do
dpresente Contrato, não sanada por
via administrativa, fica eleito o Foro-
de Brasília - DF, se por outro não
optar o .Comoda,nte.

Cláusula nona - A minuta do pra--
sente Comodato foi submetida ao Con-
selho de Diretores do INCRA, em sua
Reunião de 24 de outubro de 1974 e
aprovada pela Resolução n.° 128/14.

E, por estarem do acordo, assinam
o presente instrumento em 19 ;dez)
vias datilografadas e de igual teor e
forma obedecidas as disposições legais
o na presença das testemunhas abaixo.
- Edilson Moreira da Rocha. - An-
tônio Valentim de &ousa.

Testemunhas - Pedro Castelo
Branco. - Joaquim Raimundo Falcao
de Oliveira.

XII para a

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DA BORRACHA

Contraio que entre $i faunt, de coa-
lado a St;:wrintencijncia cla Por-
rascea SUDYEVEA, e, do outro,
a LM prcsu Brasileira de Pesquisa

EMBRAPA,
A Superintendência da Borracha -

SUDifEVEA, autarquia federal ins-
tituída pala Lei n.° 5.227, de 18 de
janeiro de 1967, repreaantada pelo seu
Superintendente, Doutor Stésao Reuni
Guitton, a arguir denominada ---
SUDHEVEA, de um lado, e, do outro,
a Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária - EM33RAPA, empresa
Pública vinculada ao Ministério da
Agricultura, instituida por força da Iel
n." 5.851, de 7 de dezembro de 1972,
com sede em Brasília, Distrito Federal,
inscrita no CGC-MF sob o número
00345003/0001, neste ato representada
par seu Presidente, Economista José
Irineu Cabral, daqui por diante de-
nominada EMBRAPA, em virttide do
próximo vencimento do prazo dé vigên-
cia do convênio celebrado entre a
SUDHEVEA e a EMBRAPA, para
desenvolvimento do pesquisas sobre a
seringueira e em face da implantação
do modelo institucional da EMBRAPA
e, em especial, da criação do Centro
Nacional de Pesquisa da Seringueira,
com sede em Manaus, Capital cio Es-
tado cio Amazonas, resolvem estabe-
lecer as seguintes avenças, com vistas
às mencionadas pesquisas que Mutua-
mente outorgam e aceitam,

Cláusula primeira - Constitui fina-
lidade deste contrato regular modali-
dade de cooperação técnica, material
o financeira, entre a SUDHEVEA e a
EA1BRAPA, visando à ampliação ais-
tema-usada de atividades de pesquisi.
da seringueira no Pais, através da
ação conjunta das contratantes, e pro-
porcionar bases tecnológicas para as-
sistência técnica aos produtores de
borracha natural, tendo em vista ó
disposto no-Inciso VII, do artigo 29, da
Lei n.° 5.227, de 18 de janeiro da
1967, competindo à EMBRAPA, nesse
campo:

a) elaborar e executar o projeto nas
cismai de pesquisa com seringueira;

b) gerar tecnologia para o cultivo
da seringueira, a exploração dos seria.
gaia nativos e o beneficiamento do
látex;

c) coordenar, a nivel nacional, as
atividades de pesquisa com seringuei-
ra, a cargo dos sistemas estaduais;
ti) avaliar, sistematicamente, a

eficácia dos resultados obtidos com a
aplicação da tecinologia gerada.

Cláusula segunda - Será de respon-
sabilidade da EMBRAPA a coorderia,a
ça0, execução. e supervisão das ativis
dadas de pesquisa ora contratada
não só através do Centro Nacional de
Pesquisa da Seringueira, como ta:rapé:11
por intermédio de atividades satélites
e cie pesquisa adaptativa desenvolvidas
em SURA unidadea de âmbito estadual
e, ainda, peja execução de projetos de
cooperação com outras instituições de
pesquisa.

Cláusula terceira - O desenvolvi.,
mento cia pesquisa terá seus linearnena
tos gerais estabelecidos em Plano In;
dicativo periódico, válido por 2 , (dois)‘
anos, revisto anualmente, -que sertii
elaborado pelo. EMBRAPA. •

1. Do Plano Iindicativo constarão,
necessariamente, as atividades de pesa
guisa previstas para o biênio e o rosa
pectivo orçamento.

2. Para elaboração do Plano Indi-
cativo, a direção da EIVIBRAPA soa,.
citará sugestões e recomendações da
SUDISEVEA, e de seus representantes
no Conselho Técnico cio Centroano to-
cante aos projetos de pesquisa a serem
dese_nvolvidos

velação de bens móveis a serem transferidos do Pie Pio
Cooperativa Agrícola Mista de Paeatuba.

C)OCUMENTO MANCHADO

DOCUMENTO ILEGÍVEL 
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- • 2. O Plano lindlostivo _seta -O mes -
caniarao básico dá programação e co-

--	 --a ordenação dos -trabalhos previstos nes-
- te contrato e constitui parte Mie-

_ _e granes e -complementar deste Instru-
mento, noi qual serão estabeleaidaa -as

_ - atividades a serem desenvolvidas, deli-
neados os resultados esperados. •aPro-

e ralados' os- custos e -definida o - orça-

	

: mento. .	 a -
4.--= No -que - tango aoesteio:cio - de

. 1975, os recursos aportados tanto_ dela
-" EMBRAPA quanto pela SUDHEVEA

_ serão objeto de _negociação entre as
contratantes, Com base em orçamento-
programa elaborado pela EMBRAPA.-

5.-. O Plano Indicativo de que trata
- a presente Cláusula, bem como o or-
a çamento-programa, somente Obrigaelo

ae a SUDHEVEA- após a sua -aprovação
- pelo. Conselho Nacional da Borracha,

- Matula quarta - Na qualidade de
• coordenadora do Projeto Nacional de
. Pesquisa da Seringueira, compete à

s e-- EMBRAPA gerir os recursos financel-
, - ros ao mesmo *locados, bem como ad-
- ministrar os-- recursos humanos, - tese.

nicos e materiais à tua distesiçAo.-
---.Cldusula quinta A SUDIIEVOA se

- .• obriga a liberas' e entregar A
-• 'EMBRAPA os recursos de sua 'respon-

sabilidade, previstes_ no . Plano Urdi-
eoativo, dentro doa prazos e condições
ali estabelecidos, _	 • •
• _ 1: Compreendem-se entre os te-

. cursos a serem aportados pela - .
SUDBEVEA, como, •riecessárlos - ate

- custeio do Plano rndicaLivese os dez-
teclados a ocorrer As despesas -de_ pes-

a- a, soa!, material da-consumo, serviços de
terceiros é movimentação de -pessoal.
- --• 2. O material permanente, eestuiPa

-- mentos e .1nstalações, :necessários .at
execução do objeto de presente con-
trato, a serem adquiridos com recursos
da SUDFIEVEA, somente o selos apta

e prévia ' , e . expressa r- autorização - cia

• 3. Seree da eresponsabilidade
EMBRAPA, - além dia base' fisica. do

--Centro 'e de- outras unidade* onde se
desenvolvam atividades - satélites :02
- pesquisa adaptativa, -as corustruaeSos e
-benfeitorias necessárias, bem assim o

e treinamento do pessoal indispensievel
• ao desenvolvimento das pesquisas.

.• 4. - Correrá..- ainda, --por - conta - da
EMBRAPA.- o custeio da administra-

a • • ção . auperior do - Centro Nacionalde
' • Pesquisa da Seringueira e unidades es-

'- taduals a ela pertencentes e - que
ticipam - do' Projeto _nacional, -

Clausula sexta A •UDI1EVEA
eede .4 EMBRAPA. em regime de co-
modato, durante o prazo de vlgen-

. ela • deste Convênio, o 114:CV0-de snaa-
terial- - -permanente e equipamentos
adquiridos com os recursos -alacainaao

= Convênio de • ampliação 'Matematizada
-de pesquise, e experimentação da _$e--

• eringuelra. celebrado em lt de setero-
Asna de ou, e Mie se encontram em
'•Poder do. Instituto de Pesquem_ Agro

s= pecuária da 'Amazónia Ocidental -
• FP,ETT0c, Instituto de Pesquisa Agro-

•Peeuftritado Norte IPEAN.- Instituto--
de Paaquisa Mn/Pecuária do Leste -aa

, IPEAL,- Faculdade de- Clancias Amã-
. rias do cará = FCAP Comissão Ene-
. outiva do Plano daLavoura CeaSuotte
• - CEOLACacUja relação faz parte

tegrante do presente contrato.
- 1.' Oantepamentorae- material oma.

_ manente que vierem a sea. adtpdritloa
_e• com lasergeneda SUDBEVEA. o .sterata

em seu próprio nome, ficando me mo-
- a der eda EMBRAPA - sob econdeseils-

•Toeferldars	 eitemntertore_•
Cldusula sétima - Os recursos apor .

fados peta SUDHEVEA. em decorrem,
eia e para os fins previstos no pre-
sente contrato.= serão entregues á
EMBRAPA. na forma que vier a ser
estabelecida em corresponettncla soa
cada entre ambas, com easaafinalidarre
especifica, e se incorporarão a ta fan-

ado:Lavrais da _EMBRAlat, 	 	 _
1. A EMBRAPA obriga-se a deati-

nar na mencionados recursos ese fina-
--lidados aspar-Hiena astatelecidaa no

Plano

repassar, mediante contrato Celebrado
com os órgãos encarregados das ati-
vidades satélites e de projetos espe-
ciais, os recursos que lhes sejam des-
tinados no Plano Indicativo.

9. A EMBRAPA pastará contas A
SUDHEVEA, periodicamente, até (.0
(noventa) dias após o encerramento
de cada exercício, mediante relatórios
das atividades técnicas e das quantias
efetivamente aplicadas nas pesquisas.
objeto do presente contrato. -_•  -

4., A SUDIIEVEA.-poderle a qual-
quer tempo e a seu exclusivo criterio,
realizar auditoria nas conta& do Pro-
jeto existentes no Centro Nacional de
Pesquisa da Seringueira e nas basee
onde se desenvolvam atividades sate.
iltes e projetos especiais, contratados
com a EMBRAPA.
_ Clausula oitava -• Nas documentos
que venham a ser produzidos em oe-
eorrènela das pesquisas realizadas,
Isto é, relatórios técnicos, informações
e publicações cientificas, acra sempre
reportada a cooperação da SUDHEVEA
no financiamento da execução da pea-
guisa.	 -

-I. Os ¡esultados das- isestiokaa se-
rão postos IA disposição da SUDHENSiA,
que, juntamente com a EM/311.42A,
promoverá sua -difusão a divulgação
junto aos produtores através doe ór-
gãos encarregados do fomento e ;Mia.
tancla técnica da cultura eas-serin-
guelra no Paia. e.

Cklusela nona -- Com a /Manda:Fe
de ~morsa a direção da EMBRAPA,
no tocante ao estabelecimento de di-
retrizes e prioridade das áreas a serem
pesquisadas, 2 (dois) reptesentantes
da SUDI1EVEA participar-Ao no ron-
Belho Técnito --do Centro Nacionalde
Pesquisa da Seringueira.	 -

Clausula décima - O presente con-
trato é celebrado por prazo indeter.
minado e vigorará após a sua aprova-
ção pelo Conselho Nacional da, Bor-
racha e pela Diretoria Executiva da
EMBRAPA, podendo ser denunciado,
a qualquer tempo, com a antecedên-
cia minirna de 180 (cento e oitenta)
dias.	 -

Cidusula décima-Primeira - A das-
peva com a execução do presente Con-
vento correria no exercício em curso, h-
conta do Programa: Recursos Natu-
rais, Subprograma Reflorestamento,
elemento de despesa 3,1.3 2, Outros
serviços de Terceiros, •subee-unento
01.00. Pesquisa em hevelcultura, no
Orçamento da SUDHEVEA para 1975,
e. _nos exercícios futuros, A conta das
dotações orça,mentárlas previstas atra,
atendet despesas da mesma natur'es.

Cldusukt déctma4segunda
--I, At partes contratantes elegent o
toro de Brasília, Distrito a'ederal. para
dirimir qualquer dúvida na execução
deste -Contrato, com renúncia expressa
a qualquer outro, por mais Privile

-giado que seja.
. 2. O disposto neste contrato deverá
ser interpretado em consonáncia com
o que dispõem as leis federais e esta-
duais pertinentes e seu regulamentes.

3. : As cláusulas e condições -tenra
Cantes deste Instrumento poderão ser
aditadas e alteradas por qualquer dal
formas em direito admitidas, +raleado
como tala os- ajustes e entendirnentoe
que vierema ser estabelecidos_ em roca
cio correspondência firmada pelos re-
inesentantm legais dasapartee armara.
tantoo	 • -

E, por estarem exatas e contratadas,
!trinam" o preaente- instrumento em 4
(quatro/ elas. de- Igual tear e rama.

para- uni ré efeito, na peNsança, das
testemunhais tam-bém a seguir assina-
das, -a- Pela SUDHEVEAa Sté- Tient}
Crutttort • --- Po/a, EMBRAPA: José
I,neu Cubiel. - - 	 -

n.• 1475178

-	 DAS	 - -
COMUNICACõES -

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELËGRAFOS
Contrato de prestação de serviços que

entre si fazem a Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos	 ECT
(como contratante) e a Companhia
de Eletricidade de Brasitta (aomo
contratada), na forma que se refere;

-	 -Mn 7 (sete) -dias do Inea de abril
de 1975 a Empresa Brasiedra de Cor-
reios e Telégrafos ECT, empresa
pública com sede no Setor Comercial
Sul, Quadra 13, Bloco A, EdIffelo Apoio
--- na Cidade de Bruna - DR., Ins-
ano no C.COC. sob número 	
34.028.315-001 nego ato designada
simplesmente "ECT'' e representada
por seu Presidente Adwaldo Cardoso
Botto de Barros e a Companhia de
Eletricidade de Brasília, neste ato de-
signada isimplesmenhe-"SEB ," com
sede social no Setor Comercial Sul,
Quadre 4. Bloco A, Lotes 106-138. re-
gistrada no Cadastro Oeral de Con-
tribuintes do - Ministério da Fazenda
sob Mimem 00070698/001, representada
neste ato pelo ame Presidente Aloyaro
'Paria de Carvalho, CIC 010835921,
acordam em firmar o presente Con-
trato para prearação de serviços técni-
cos especializados, no campo da in-
formática, compreendendo a utilização
de equipamento eletrônico. de proces-
samento de dados, ,em regime de hora
blocada, noa termos e condições das
cláusulas a seguir:

Cidueula primeira - O objeto cesses
Contrato é a utilização, pela ECT, dos
equipamentos Instalados no Departa-
mento de Processamento de Dados, em
Brasília, no Edifício Sede da CEEI,
com a seguinte configurção:

Equipamentos Instalados
1. CPU IBA1/370 modelo 125 - 98

lebytes/Va 255	 -	 -
-a DL* Drive 3330 Pack-= 100 taba.
tes	 -

4. Fitas Magnéticas 3410 modelo
2 = 800 ou 1600 Ne	 -

1. Impressora 1403 = 1100 linhas
pamint.

I. _Leitora de cartões 2501 a.-. 1000

1. MFC3,1 2560 - Leitora, perfara-
dors, Interpret.	 _

1, Console (vídeo e teclado) - 3125
1. Console (impressora) 5213
3. Perfuradora de cartão 029
1. Classificadora 083 sra- 1000 pimira

ReProdutora com Mark Senso
514	 -

2. Unidades Diakette com Dupla
Operação - 3712

1. Conversora de. Diakette
6. Data Entra 523 - Olivetti
-2. Conversora -dee K.7 (aVango)

800/1800 bpi -
1. Impressora de DE-523
1.- Descarbonadora
2. Guilhotinas	 -
- Equipamento a ser instalado a
-	 curto prazo	

_

	Eoodata Data Entra	 -
1. CPU leeq-Edlt 24	 --
1.-Disco 1.4 1113 -
1. Unidade de fita 1.800 bpi -

Console	 •=
8. Terminais de entrada.
Parágrafo único. Qualquer modifi-

cação Introduzida na -configuração es-
pecificada- nesta cláusula deverá ser
comunicada A ECT pela CEB, na data
cru que for autorizado o fornecimento
de equipamento.

clausula arando A utilização
equipamento se destina ao processa-
mento de serviços de interease da ECT,
as quais serão executados sob sua In-
teira reeponsabilidade, podendo is.--COB
oriesnar- tecnicamente a operaçao- ao
equipamento e, iriciusiva fornecer
operador para execução dos eervieese

= Juilho de 1976 2267

Clamara- terceira - A utilização ora
contratada -asaiará em regime de hoe
nas blocauas e o horário de ocupação
doa- equipar/iene:e será - estabelecido
de comum acordo entre o -represarei
tente da ECT e a Chefia do Departa-
mento de Processamento de Dados cia
CEB. -	 -	 . •

- 2.--A Feet-BRAPA, obriga-se.alndoe	 MINISTÉRIO

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II) -

.	 _

• Cláusula quarta - A ECT pagar à - -
CE13, pela utilização do equipamento
em hora blocado., as Importâncias -
abaixo discriminadas:

a) Hora blocada total de máquina
-.- Cr$ 1.653,00	 -

b) Preço par cada digitação grava, o
da e conferida -Ct.$ 0,0075.

Parágrafo primeiro -- A ECT me- -
diante correspondência epistolar cone
a Chefia do Departamento de Oroces- -
sarnento de Dados da CEB, poderá •
utilizar os equipamentos em regime de_
tempo medido por participação. -

Parágrafo segando - Os preços fi-
xados nesta cláusula estarão sujeitos
a reajuste, Mediante et-na:emento en-
tre as partes, ao término de cada exc.
cicio financeiro.

Clausula quinta - correrão por
conta da CEIS os tributais Que forem
devidos em decorrancia da execução
do presente Contrato. exceção (1-05
cidentes sobre o objeto de ser -viço.

Clausula sexta --. Os forostaarlos
contínuos, cartões, fitas magneticits e
outras Materiais que forem consumi-
dos no processamento de dados, Mai°
fornecidos pela ECT.	 -

Ckiusuia sétima	 Ce preços e con- -
dições de utilização dos discos da Ca.B
por partes da ECT serão ajustados me-
diante correspondência epistolar com a
Chefia do Departamento de Praceio-
sarnento de Dados.	 -	 -

Mussita oitava - Com a antece.
ciência mínima de quarenta- oito ho. e-
ras a ECT deverá promover junto A
Chefia eiel Departamento de Procezea-
mento de Dados da CEB os enten-
dimentos indispensáveis reserva do
tempo da máquina, de modo a de-
fluir a hora em que será indicada a
operação doa equipamentos.	 - - --

1 le A estimativa de custo dos ser-
viços, calculada até 18 (dezoito) ho-
ras após a solicitação de reserva de
horá máquina, será aprovada pela ECT
no máximo até 12 (doze) horas antes
do Infeto dos serviços,

a 2." A ECT e a CEB, estabelecerão
formulários, que servirão para reserva
de hora, estimativa de custo e auto-
rização para, execução dos serviços,
bem como para registro da hora cor-
respondente à entrada e ti salda na
utilização do computador,

3.• Nos casoa em que' o serviço
for Interrompido devido a defeitos no -
equipamento, especificado na cláusula
Primeira, a CEB, dará direito a que
o serviço seja processado, cobrando
apenas o tempo de máquina corres-
pondente& ao processamento que apre. _
sentou exiba
-Munia nona A CEB apresenta.

rã, -mensalmente à ECT, --fatura no va-
lor correspondente aos serviços •técni- -
cos prestados e ita horas efetivamente
utilizadas do equipamento.

Cldsoula decima	 Pessoal- da
ECT, credenciado junto A Chefia do
Departamento de Processamento de
Dados, terá o livre acesso ao dito De-- a-
partamento, nas horas predetermina-
das pelas partes convenentes, respeita-
das-aos normas que disciplinam a en-
trada na saia do Computador. - -

Cklusula decima-primeira - -A CE/3 •
poderá acompanhar, através de pra.
postos que designar, a operação dia
equipamentos durante os periodos ,de -
utilização pela EC'P. - ee

-Clerustita décima-segunda - A CEB,
mediante entendimentos e solicitação
da ECT- poderá vetar serviços es- -
pecialfzedo.a, relacionados a intarrnA-
tica, com pessoal próprio ou por ela
contratado. = - - - -

Parágrafo único. Nos serviços .tec-
nleoa a que se refere -ases Cláusulas
az especifica:6es, - deaceições-PliarA"
preços dos sviçoa. recursos * forma
de pagamento-maio legulados,--parit

f
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A VENDA

Na Cidade elo Rio de janeiro
Posto de Venda -- Sedes
Avenida Rodrigues Alves, I

Posto de Venda I: Ministerld I1
da Fazenda

Road de Veada 1I Palácid -
da Justiça. 3° pavimento -4 4

Corredor D -- Sala 311:
Atende.se a pedidos pelo Servka

de Reembolso Postai

Em Brasília
Na sede do DAM.

t:uvi.
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cada serviço, por instrumentos com-
plementares denominados Ajustes.

Cláusuía (-lex:ma-terceira - Os de-
mais intlinclimentos indispensáveis à
consecução dces objetivos deste Con-
trato serão mantidas entre os repre-
ee.ntantes das partes, 6speciairnente
credenciados para tal fim.

Cláusula décima- quarta - Este
Contrato vigorará pelo prazo de 1
(um) ano, a partir da data de sua
publicação no Diarto Oficia/ da União,
o que se dará às expensas da CEB.

Parágrafo primeiro - O presente
Contrato poderá ser rescindido por
qualquer das ;artes, mediante aviso
prévio, por escrita, de 90 (noventa)
dias, vigorando dafitro desse prazo as
cláusulas contratuais.

Cláusula décima-quinta - Para di-
rimir qualquer dúvida oriunda deste

EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Investimentos Brasileiros S.A. - 'BRASA

Contrato, elegem as partes convens:a-
tes o fero de Brasília - Distrito Fe-
deral, com renúncia a qualquer outro
por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de pleno acordo com
as Cláusulas e condições fixa:ias an-
teriormente, firmam o presente i114-

trumen to em 6 (seis) vias, perante as
testemunhas a eeguir, que declaram
conhecer seu inteiro teor.

Pela Empresa Brasileira de Correios
e Teléerafos ECT. Aclimado Car-
doso Botto de Barros, Presidente. -
José Guild o Neto, Diretor Superinaen-
dente. - Pela Companhia de-Eletrici-
dade de Brasília - CEE. - Alogsio
Faria de Carvalho. Presidente.

Testemunhas: Maria Sdiaia Maaria-
. do ele Sena. - Nivaldo Lourenço da
Cunha,

(1\1-.° 2727-B - 10-6-75 - Cr$ 250,00)

(Seção 1 - Parte II) 	 Junho da 1975

N9 55-73 - Nivia da Eiva, Mondes,
nat. do Maranhão, rasicie em Era-
sina - DF.

'
 Diploma enpalido

Uniaerslaaces Católica de Golas sob o
na 1113 no livro 2, na folha 259 na
Unis- ers Ida cie Fedeert de. G ceia IX)B

OCMF.C.
N9 a3-75 - Ana das Graças Santos

Cabral, natural de Belém, resde em
Brasília -- DF., Diploma expedido na
tasiversidaae. Católica' do Para.ná sob
o no 233 no livro 1-SS ra folha 117
na Universidade Federal da Pará por
DCMEC.

N9 54-75 - Jurema Peixoto Sousa,
aatural do Maranhao, reside em Bra-
cala - DF., Diploma expedido na
(adversidade Católica do Maranhãoa
sob o n9 1860 no livro 6 na folha Má
na Universidade do Maranhão por
0C-MEC.

119 59-75 - Maria da Conceição Da-
tas Mala, natural do Piauí, reside em
Brasília - DF., Diploma expedido na
Universidade Católlea de Brasília sob
o r.9 18 no livro 4 na folha 4 na Unis
versdiade de Brasília por DCIVIECe

N9 62-73 - Walnoisa Reis de 0114
velra, natural de Goiás, reside em
Goiânia, GO, Diploma expedido pela
Universidade Católica de Goiás, rege

na - GO., Diploma expedido na eoii n9 145, no livro 1-SS, pág. 145 na
Universidade Católica de Doas sob o Univers i dade 'Federal de Goiás, .por

209 no livro 1-SS, folha 2.12 ne'DCIVIEC.

CONSELHO REGIONAL
DE ASSISTENTES SOCIAIS

Bq Região - Distrito Federal,
Goiás e Mato Grosso

De acordo com a Instrução n9 9-67
do Conselho Federal de Assistentes
Sociais - CFAS torna públ zco, a
fim de que possam receber contes-
tação do presa de 45 dias, que regue-
rnin inscrição Originário, neste
t.RAS visando adquirir habilitação
legai para o exercício da profissão
de Asesistente Sacia/ as seguintes
pessoas:
N° 20-73 Ana Célia Alves, nat. de

SP, residente em Brasília, DF, Diplo-
ma expedido pela Universidade de
Brasília, Reg, sob n9 763, no livro 4,
folha 153, na Universidade de Brasí-
lia por DCMEC.

Nr. 31-75 Ivanise Monte Oliveira,
nat. de PI, residente em Beasilia, DP,
Diploma expedido pela Universidade
de Brasília, Reg. sob 219 784, no livro
4 folha 157, na Universidade de Bre-
afila, por DCMEC.

79 35-74 - Thérèse Ducoulombier,
nat. de Paris, França, residente em
Colara, GO., Diploma expedido pela
Universidade Católica de Goiás, Reg.
;sob na 208, no livro 1-35 pág. 211 na
Universidade Federal de Goiás por
LOMEC.
'f7Q 44-75 - Maria das Graças San-
ai( sal Baias, nat. de Pará, res. em
Brasília, DF., Diploma expedido Pela
Universidade Federal do Pará, Reg.
sob 241, livro SS-1, folha 121 na Uni-
versidade Federal do Paxá por
DCIVIEC.

N9 58-75 - Ana Maria Fernandes,
nat. de MT, resida em Cuiabá, MT,
Diploma expedido pela Universidade

.11•MalaccIfflounarsal

2. Eleição de 2 dois) membros do
Conselho de Administração da Socie-
dade;

3. Alteração dos Estatutos Sociais;

4. Outros assuntos de interesse da
Sociedade.

Brasilia, 16 de junho de 1975. -
Roberto Procápio de Lima Netto, Di-
retor Superintendente.

Dias: 25, 26 e 27,6.75.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
Federal de Mato GIOSSO, Reg. sob
nv 2, no livro 1-SES, pág 1, na Uni-
versidade Federal de Mato Grosso por
DOIVIEC.

N9 56-75 - Narli Maria Correa Ri-
beiro, nat. de MT, residente em
Cuiabá, 2,1T., Diploma expedido pela
Universidade Federal de Mato Gros-
so, Reg. sob n9 15, no livro 1-SES
pág 3 na Universidade Federal de
Moto Grosso por DCIV1EC.

N9 42-75 - Darcy Fontoura Dias,
nas. de MA; resido em Braslia, DF..
Diploma expedido pela Faculdade de
Serviço Social, Reg. sob n9 1166, no
livro n9 3 folha 260, na Fundaçav

Universidade. do Maranhão por ....
DCMEC.

N9 57-75 - Mima Ercy Batista,
aea. do MG, resiae em Goiânia, GO
Ditploina eapediclo pela Univeasidede
Ca-telim de Goiás, Reg. sob no ias
no liso 1-SS pág. 166 na Universa-
porte Federal de Golas, por DCaTEC.

Ias 1-73-1) - Ivanl Joeé de Oliveira
nat. de ao, re.side em Golanie. -
GO., Diplomo exesdido pela Un-ver-
salada, Católica de Golas, reg. ssb o
r9 109 no livro 1-E5 pág. 201 na Uni-
versidade Federal de Galas por 	

DCMEC.
11 9 33-74 - Sheila Tapajós Cavai-

canta nat,de AIVI, reside em Brasilat
DIP „ Diploma expedido P ela Um-

veleidade de Brasília, reg. sob o nú-
mero 078 no livro 4 folha 196 na Uni-
versidade de Brasília por DCMEC.

N9 7-75 Sonha Cavalcante Sales
Silva, nat. de Goiás, residente em
Gelania, - GO., Diploma expedido
pela Universidade Católica de Goiás,
reg. sob o n9 174 no livra 1-SS, fo-
lha 176 na Universidade Federal de
-Goiás, por DCMEC.

N9 8-75 - Maria Cleofas Valents
Pires nat. de Goiás, reside era Gola-

Universidade Federal de Goiás por
DCMEC.

N9 9-75 - Maria da Conceição Fer-
reira, nat. de Mato Grasso, reside em
Geiânin, - GO., Diploma expedida
ria Universidade Católica de Goiás
sob o n9 179 no livro 1-SS na folha
161 na Universidade Federal de Goiás-
per DCM.EC.

N910-75 - Ruth Alcamirn de Cas-
tro Valadão, nat. de Goiás, resde em
Goiânia - GO. Diploma expedido na
Universidade Católica de Geia5 essa
o r.9 203 no livro 1-SS, folha 205 na
Universidade Federal de Golas por
DCSIMEC.

No 11-75 - Willy Fordes da Silva,
nat. de Goiás, reside em Gol:aula, Di-
plerna expedido na Univeraldade Ca-
tólica de Goiás sob o n9 131 no livro
1-35 folha 151 na Universidade Fe-
deral de Goiás por DCIVLEC.

N9 4-75 - Thelma, Maria Lima
Freire, nat. de Goiás, reside em Trin-
dade -- GO., Diploma expedido na
Universidade Católica de Goiás sob
o no 135 no livro 1-SS Pilha 135 na
Universidade Federal Católica de
Universidade Federal de Goiás por
DCMEC.

No 5-75 - Edna Maria Batista. nat.
de Golas, reside em Trindade - GO,
Diploma expedido na 'Universidade
Católica de Goiás sob o no 194 no livro
1-55 na folha 196 na Universidade
Federal de Goiás por DCMEC.

1\19 2-75 - Ivani José de Oliveira,
nat. de Goiás, reside em Goiânia, -
GO., Diploma expedido pela Univers
sIdade Católica de Goiás sob o nú-
mero 199 no livro 1-SS na folha 201
na Universidade Federal de C-olas poe
DOMEC.

149 3-75 - Cleyde Maria da Oestes
nat. de São Paulo, reside em Goiânia
-- GO, Diploma expedido na Univer-
sidade Católica de Goiás sob o númes
ro 195 no livro 1-SS na folha 197
sus Universidade Federal de Goiás por
DCMECe

•
149 33-75 - Dione Torre de Abreil

aaaestrelo, natural da Bahia, reside
em Brasília, DF, Diploma expedido
pela Faculdade Paulista de Serviço -
Social, Reg, sob o 153.721, no livro
SS-2 folha 130, na Universidade de
Wo Paulo por DCMEC.

24-74 - Valdete Fernandea-
Bandeira, natural de Minas Gerada,
residente em Goiânia, GO, Diploma
expedida pela Universidade Católicet
de Goiás, Reg. sob o n9 200 no livro
1-33, pág. 202 na Universidade Fe-
deral do Goiás por DCIVIEC.

149 45-73 - lailth Vicente da Rochas
natural de Minas Gerais, reside em
Brasilia, DP, Diploma expedido pela;
Universidade de Brasília, Reg. sob o,
n..° 516 no livro 4, folha 104 na Univea
sidade de Brasília, per DCMF,C.

119 36-75 - Maria Lúcia Nunes exCk
mes, natural do Acra reside erra Braa,
sllia, DF. Diploma expedido pelai
Universidde Federal do Pará per:
Universidade Federal do Pará, Reg.;
sob n9 256, no livro SS-1 falha 28, na
Universidade Federal do Pará, per'
DCME0.-

149 58-73 - Maria da Graça Ledã
de Carvalho, natural do Maranhão,
residente em Brasília, DP., Diplotris;
expedido pela Universidade de Brasi,
lia, Reg. sob o n9 663, no livro 3, fo4
lhe, noin na Universidade de Brasa(
po- DCMEC,
(119 2.890-B - 19-6-75 - Cr$ 172,00

.....!!!!•n•••	 •

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00

119 33-74 - Regina Coei' Teatini de
Souza Climaco, natural do Rio de Ja-
neiro, residente em Coiânia, GO, Dis
ploma, expedido pela Universidade Ca-
tólica de Goiás, Reg, sob n9 184, no
livro 1-SS, pág. 186 na Universidade
Federal de Goiás por DCMEC.

149 37-73 - Rosi/ene Ribeiro da
Neseiniento, natural de Minas Gerais,
residente em Goiânia, GO, Diploma
expedido pela Universidade de Brasi-
la, Reg. sob o na 0081 no livro número
4 folha 17 na Universidade de Brasí-
lia, por DCMEC.

• MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇõES

-EMPRESA BRASILEIRA P_E, CORREIOS E TELÉGRAFOS
EDITAL	 l.	 ricula 2.030.851, para compareed

urgente à Gerência do Pessoal -
Subsolo - Edifício Nordeste - lote
19 - SCS, a fim de tratar assunto tia
seu interesse.

Dias: 25, 26 e 27.6.75
Ofício n9 187-75

CGCMF N.° 00.383.2'13-0001
ASSEMBLÉIA MAL EXTRAORMNÁRI

Ficam convocados os Srs. Acia-
nistas para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, no próxi-
mo dia 30 de junho, às 15 horas, na
sede social, no Setor Bancário Sul,
C. 1, Bloco E, Edifício BNDE, 13.0
andar, a fina de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia:

1. Eleição de Diretor sem designa-
ção especial da Sociedade;

A Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos, Diretoria Regional de
Brasília, está convocando o S. Lula
Casar Artioli, Carteiro nível 10, ma-

00 CU 

MENTO MANCHADO


